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O exercício das opções e resultados
A edição de outubro do Boletim da

ADVOCEF chega aos seus leitores re-
cheada de manifestações dos próprios lei-
tores. Análise, crítica e sugestões acerca dos
temas que afligem toda a categoria têm es-
paço para o debate nas próximas páginas.

As reivindicações específicas do nosso
grupo técnico, questão das mais caras aos
advogados da CAIXA, ganham destaque e
espaço crescente, num período em que toda
a categoria bancária busca melhorias nas
suas condições de trabalho.

Coincidindo com as históricas discus-
sões envolvendo estratégias de atuação, de-
finições sobre teses jurídicas e institucionais
aplicáveis na busca de suas pretensões, os
advogados uma vez mais perseguem, na
data-base dos bancários, o reconhecimento
de suas específicas realidades, num movi-
mento até hoje nunca trilhado por outro
segmento da empresa nas negociações co-
letivas.

O envolvimento direto da Federação
Nacional dos Advogados neste processo,
apesar de constituir importante avanço em
relação a campanhas anteriores, demonstrou

que ainda há importantes passos a serem
trilhados em direção à efetividade de resul-
tados.

Comentando outro fato digno de re-
gistro, a demonstrar o amadurecimento de
uma categoria e seu crescente descontenta-
mento com as condições de trabalho e de

Por certo os anseios haverão

de ser permanentemente

definidos, preservando-se a

coesão do grupo, única

forma de avançarmos todos

em direção segura

tituem, sem dúvida alguma, a essência do
quanto se pode denominar de avanços sig-
nificativos de uma categoria na busca do
atingimento de seus ideais.

E tais desígnios, como não poderia dei-
xar de ser, sempre vêm acompanhados por
percalços, obstáculos e até mesmo divergên-
cias sobre as melhores táticas a serem per-
seguidas, as mais efetivas pautas de enca-
minhamentos e os mais viáveis substratos à
obtenção destes resultados.

Mas por certo os anseios maiores have-
rão de ser permanentemente definidos e
aclarados, preservando-se a unidade de ob-
jetivos e a coesão do grupo, única forma de
avançarmos todos em direção segura, com
limpidez de interesses e clareza de discurso.

Crônicas, artigos técnicos atualíssimos
e material informativo de interesse geral
complementam esta edição, para deleite de
seus destinatários e satisfação de uma enti-
dade que prega e busca o melhor para to-
dos os seus representados, há quinze lon-
gos anos.

Diretoria Executiva da ADVOCEF

remuneração vigentes, esta edição faz alu-
são ao movimento gerado no seio de diver-
sas unidades regionais e que culminaram
na paralisação das atividades jurídicas por
tempo determinado.

Estes registros, acompanhados por crí-
ticas e comentários de vários matizes, cons-
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Em torno da mesa
Advogados discutem as estratégias da pauta específica

Uma discussão sobre o movimento dos
advogados, sua negociação, sua pau-

ta específica, separada da categoria dos
bancários. Esse foi o tema proposto aos
advogados preocupados com a sua car-
reira na CAIXA. Acompanhe o debate.

"Na verdade, torna-se difícil analisar
a condução da negociação se uma das
partes se nega a sentar à mesa para ne-
gociar", apontou logo o advogado Anto-
nio Carlos da Veiga, do JURIR/Curitiba,
referindo-se aos representantes da CAI-
XA. A propósito, ele mostra que os diri-
gentes têm posições conflitantes. Às ve-
zes consideram os advogados uma cate-
goria diferenciada, com a jornada de oito
horas; às vezes os consideram bancári-
os, e recusam a negociação específica.
Acha que deveriam reavaliar essa posi-
ção, pois a jornada de bancário é de seis
e não oito horas, e correm o risco de um
passivo trabalhista no futuro.

Natanael Lobão Cruz, do JURIR/Reci-
fe, diz que no mínimo a FENADV deveria
ser aceita na negociação. Essa recusa, diz
o membro da Comissão de Negociação
ADVOCEF/FENADV, "nos constrange a
todos". Para ele, algumas propostas dos

O efeito Goiás
"A ADVOCEF não tem vontade pró-

pria", diz o presidente da entidade, Altair
Rodrigues de Paula. "Os associados é que
têm que dizer o que a ADVOCEF deve
fazer." Em 4/10, inspirada pelo JURIR/
Goiânia, a entidade orientou os advoga-
dos para uma greve de advertência no dia
seguinte. Os goianos pararam, seguidos
pelos colegas de Tocantins, Pernambuco,
Espírito Santo e Minas Gerais.

"Um fato histórico", comentou Alfredo
Neto, membro da Comissão de Negocia-
ção ADVOCEF/FENADV.  Ele disse que a
greve serviu de base aos advogados para
a construção de um novo momento em
suas carreiras, na busca de instrumentos
de negociação e de pressão.

 "Qual outro modo mais adequado de
se mostrar insatisfação? No pouco tempo

Seria o último recurso, numa ativida-
de com prazos preclusivos e decadenciais,
pondera Antonio Carlos da Veiga. "Mas
temos que considerar essa hipótese, até
mesmo por figurar como um legítimo di-
reito com previsão constitucional."

Natanael Lobão Cruz diz que muitos
se preocupam com a questão dos pra-
zos numa greve de advogados. Ele pen-
sa que essa preocupação cabe ao em-
pregador. "Se fizermos greve dentro dos
parâmetros legais, estaremos simples-
mente exercendo regularmente um di-
reito nosso, e por isso não podemos ser
responsabilizados."

Linéia Costa endossa: "Uma greve
legal dos advogados trará prejuízos inesti-
máveis à CAIXA, que certamente se sen-
tirá mais estimulada à negociação".

advogados poderiam ser atendidas pela
CAIXA sem problemas, como o
realinhamento salarial. Há advogados re-
cebendo salários mais baixos que outros
mais novos, salienta. Há também os que
ainda estão no cargo júnior e recebem
menos que o piso salarial do novo plano.

Segundo Rafael Rodrigues Cunha
Paiva, da REJUR/Uberaba, a recusa da
CAIXA de negociação com a ADVOCEF e
FENADV indica que não será desta vez
que haverá melhorias salariais. "Hoje, o
plano de carreira leva 72 anos para ser
percorrido, se forem consideradas apenas
as promoções por tempo, realizadas a
cada dois anos."

Advogados de R$1,99
Jayme de Azevedo Lima, do JURIR/

Curitiba, lamenta a negativa da CAIXA,
"uma administração míope que não en-
xerga a importância dos advogados para
a instituição". Entende que a categoria
tem de ir à Justiça, instaurar o dissídio e
daí em diante ir à greve. Ele imagina
por que a administração não ouve a ca-
tegoria: "Talvez porque saibam que cus-
tamos muito pouco". Ensina como fa-

zer o cálculo, dividindo o salário bruto
pelo número de ações sob os cuidados
dos advogados. "Somos advogados de
R$ 1,99."

"Nossa pauta específica deve ser tra-
balhada junto com a dos bancários. Nos-
sa briga por melhores salários é interna",
sustenta Linéia Ferreira Costa, da REJUR/

Antonio: sem ninguém para negociar

Altair: a decisão é dos
associados

que estou na CAIXA, já percebi que aqui
não se consegue nada sem pressão, sem
ousadia, sem luta", declara Rafael Paiva.
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Registrar o protesto
Opinião de Leandro Cabral Moraes

"Está claro que os gestores da CAI-
XA optaram por correr
riscos. De prejuízos cau-
sados por excesso de
trabalho; de treinar pro-
fissionais e vê-los sair da
empresa para outras
carreiras, em virtude uni-
camente do salário; de
ver os advogados traba-
lhando insatisfeitos,
usando a CAIXA como
"bico" para se dedicar a escritórios par-
ticulares, etc.

Cabe a nós, advogados, mostrarmos
ao gestor da empresa a conseqüência

da opção por ela adota-
da. Mostrar o quanto
nosso trabalho pode fa-
zer falta, o quanto nos-
so salário está defasado.

Se houver mobiliza-
ção, liderada por nossa
Associação, talvez te-
nhamos sucesso. E se
não houver grandes gan-
hos, ao menos teríamos

tentado. Sairíamos fortalecidos e fica-
ria registrado o protesto."

A negociação
A CAIXA não reconhece a autono-

mia sindical da ADVOCEF e da FENADV.
Por esse motivo as entidades decidiram
buscar a intermediação do Ministério do
Trabalho e, se necessário, via dissídio,
no Tribunal Superior do Trabalho. "É
nesta seara que ora envidamos esfor-
ços", informou o membro da Comissão
de Negociação, Luciano Caixeta Amân-
cio, no fechamento desta edição.

Os negociadores seguem a discus-
são sobre os rumos possíveis em busca

de melhorias na situação dos advoga-
dos da CAIXA. Também compõem a Co-
missão, pela ADVOCEF, os advogados
Alfredo Ambrósio Neto, Gustavo Maia
Júnior, Luis Fernando Miguel e Natanael
Lobão Cruz.

Na negociação geral com a CAIXA,
após greve de sete dias, foi obtido rea-
juste de 6% para todos os empregados.
A PLR foi fixada em R$ 4.362,84 para os
que têm função e em R$ 4.100,00 para
os sem função.

Ilhéus. Afirma que o PCS (Plano de Car-
gos e Salários) privilegia os empregados
das agências. "Temos responsabilidades
infinitamente superiores e percebemos
remuneração semelhante à de um analis-
ta sênior. Qualquer gerente de agência de
interior, alguns totalmente despreparados
e sem formação superior, percebe remu-
neração muito superior à nossa."

Alfredo Ambrósio Neto, do JURIR/
Goiânia, outro membro da Comissão de
Negociação, espera que no final haja um
mínimo de valorização e que sejam im-
plantadas a isonomia salarial e uma pro-
gressão que permita aos novos se iguala-
rem aos antigos.

A isonomia, com respeito apenas às
questões subjetivas de antigüidade, seria
também um mínimo aceitável para Lean-
dro Cabral Moraes, do JURIR/Curitiba, mais
o piso que a CAIXA já reconheceu. "A

maioria dos empregados está muito abai-
xo do piso... É o subsolo salarial."

Mas Leandro Moraes não acredita que
os advogados terão tratamento melhor do
que o oferecido aos bancários. "As dife-
renças são sempre para pior: maior jorna-
da, maior carga de trabalho, mais opres-
são frente a qualquer gesto que demons-
tre insatisfação."

Ele acha que a condução da negocia-
ção tem sido bastante profissional por
parte da CAIXA, embora os argumentos
para não atender a categoria sejam
questionáveis. Já por parte dos advoga-
dos, a atuação é "totalmente amadora",
define.

Falta de orientação
"Amador e desorganizado" tem sido

o movimento, concorda o outro Leandro,
Jacob Neto, do JURIR/Goiânia, mesmo com

as "excelentes idéias e ponderáveis teses
jurídicas individuais", às quais, no entan-
to, faltariam coordenação.

Natanael cobra da ADVOCEF uma atu-
ação menos passiva. "Não obstante ser a
categoria a legítima a decidir a respeito
dos seus atos, nada impede que a Associ-
ação promova campanhas de
mobilização. Uma opção seria buscar o
apoio da OAB."

É o que pensa também Linéia Costa.
"Veja-se por exemplo a questão da gre-
ve. Nenhuma medida prévia foi divulgada
entre os advogados, se é que foi tomada.
Fomos conclamados a aderir ao movimen-
to do JURIR/Goiânia sem qualquer orien-
tação. Resultado: inseguros, os advoga-
dos, em sua maioria, não pararam."

Linéia diz que a negociação atual não
é mais efetiva porque, entre outros moti-
vos, ainda não se exibiu unidade diante
da empresa. Ela acha que discussões pa-
ralelas como a integração à AGU, a falta
de parâmetros salariais reais e a demora
na execução das medidas votadas nos
Congressos fazem com que a empresa
nutra "franco descrédito" pela Associação.

Leandro Neto acha que a ADVOCEF
precisa recolher subsídios para enfrentar
a negociação específica. Recomenda es-
tudos comparados para demonstrar o cus-
to-benefício da atuação dos advogados.
Acha que as conquistas institucionais do
Jurídico deveriam ser divulgadas na mídia
externa. Outra recomendação é que uma
comissão permanente trace diretrizes e
avalie a repercussão das medidas
adotadas pela Associação.

Linéia: falta de unidade diante da
empresa
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No mesmo ponto
Opinião de Bruno Vanuzzi

"O Acordo 2007/2008 não represen-
tou avanço nem retrocesso para os ad-
vogados. O reajuste do salário-padrão
concedido a todos os empregados ficou
acima do esperado, a categoria deu
mostras de mobilização e o PLR ficou
dentro do padrão dos últimos anos, em
que pese o valor final ser um pouco abai-
xo da proposta inicial e bem abaixo dos
demais bancos públicos e privados.

Perdeu a categoria, contudo, por mais
uma vez não ter feito valer sua pauta
específica, amplamente debatida no
Congresso de Alagoas. Restou frustrada,
também, a expectativa de que um novo
PCS da carreira administrativa pudesse

repercutir positiva-
mente na carreira
profissional.

A proposta divul-
gada pela administra-
ção dá a entender
que a mesma políti-
ca aplicada na "nova estrutura da carrei-
ra profissional" será repetida na unifica-
ção da carreira administrativa, ficando o
Adicional por Tempo de Serviço como pri-
vilégio apenas para os admitidos antes
de 98.

Em resumo, a negociação de 2007 nos
deixa exatamente no mesmo ponto onde
estávamos em 2006: aguardando a nego-
ciação específica para o próximo ano."

Aprimorar a negociação
Seja como for, Rafael Paiva acredita

que a negociação deste ano está sendo
conduzida de modo mais maduro e obje-
tivo que em 2006. "Na tentativa de se
corrigir absurdos perpetrados pelo novo
PCS, a ADVOCEF conseguiu elaborar sua
pauta de reivindicações", diz Rafael. Mas
ele observa que a negativa da CAIXA em
negociar, aliada à pouca ousadia da As-
sociação, leva tudo para o mesmo fim do
ano passado: "a aceitação resignada".

Tem que aprimorar a negociação, pro-
clama. "Apesar de seus 15 anos de existên-
cia, a Associação ainda engatinha em ter-
mos de poder de dissuasão perante a CAI-
XA." A causa da dificuldade, em parte,

admite, está nas diferenças salariais e no
volume de trabalho, que impedem uma mai-
or dedicação dos advogados à ADVOCEF.

Alfredo Neto aponta evolução no pro-
cesso, apesar da falta de experiência, e
destaca o apoio da CONTEC às propostas
da categoria, juntadas às dos bancários,
chamando inclusive a FENADV para com-
por a mesa de negociação.

Alfredo acha que a negociação não
poderia ser diferente, pois foram cumpri-
dos todos os passos desde o último Con-
gresso da ADVOCEF. "A dificuldade mai-
or a ser rompida continua a ser a falta de
reconhecimento dos advogados como ca-
tegoria diferenciada pela CAIXA."

Leandro Jacob não tem esperanças de
algum sucesso na negociação, nem mes-

A defesa do FCVS
Em artigo publicado no Juris Tantum,

encartado nesta edição, o advogado
Manoel Diniz Paz Neto expõe uma ques-
tão que aflige a ele e aos seus colegas da
CAIXA, impedidos de exercer com pleni-
tude a defesa do FCVS (Fundo de Com-
pensação de Variações Salariais). Defen-
der o FCVS, explique-se, é uma obrigação
dos profissionais, sob pena de incorrerem
em crime de improbidade administrativa.

O problema aparece quando se discu-
te a cobertura pelo FCVS nas ações ajui-

JURIS TANTUM

zadas pelos mutuários sobre duplicidade
de financiamento e nas revisionais de con-
tratos. O advogado se vê diante do dile-
ma: se defende o FCVS, pode incorrer no
delito de patrocínio infiel, por prejudicar
os interesses da CAIXA; se não defende,
pode ser acusado de improbidade admi-
nistrativa.

Manoel Diniz dá o exemplo de uma
decisão da 4ª Turma do TRF da 4ª Região,
que responsabiliza a CAIXA - e não o FCVS
- de responder pelo resíduo e dar quitação

ao contrato. "É de imaginar-se que o Con-
selho Curador do referido Fundo, caso quei-
ra, possa comemorar essa decisão vitorio-
sa e torcer para que seja confirmada", es-
creve Manoel Diniz. "Mas essa mesma
decisão, sob o ponto de vista da instituição
financeira CAIXA Econômica Federal, pode
representar uma derrota."

No artigo, o advogado destrincha o as-
sunto e propõe alternativas, que comparti-
lha com os seus colegas do Jurídico da
CAIXA.

mo com relação a um mínimo aceitável
que, para ele, no momento, seria a "cor-
reção da vultosa distorção que segrega a
categoria, principalmente após a
reestruturação salarial do ano passado".
Por outro lado, Leandro percebe que, de-
vido à própria situação insustentável, a
categoria foi forçada a amadurecer um
pouco mais. Assim, imagina possível que
isso represente conquistas mais à frente.

Antonio da Veiga aposta, antes de mais
nada, na união. "Espero que a ADVOCEF
seja neste momento, como sempre o foi,
um eficiente instrumento aglutinador das
expectativas dos advogados da CAIXA."
Ele sabe que iniciativas isoladas não te-
rão força suficiente para pressionar a di-
reção da empresa.

Rafael: plano de carreira de 72 anos
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Melhor colocar as coisas às claras.
Escolhemos, em assembléia, que não

deveríamos mais levar nossos pleitos à CAI-
XA juntamente com os demais bancários,
por integrarmos categoria diferenciada.
Neste contexto, enviamos nossas reivindi-
cações à FENADV e pedimos a esta entida-
de que fosse até a empresa, na data base,
e negociasse em nosso nome.

Cheios de anseios e justas expectativas,
fundadas, em geral, na simples compara-
ção de nossa atual situação salarial com a
das demais carreiras da advocacia pública
(abrindo aqui parênteses, lembro que é nossa
missão praticar a melhor de todas no país),
definimos que não são suficientes os avan-
ços conquistados pelos bancários ano após
ano, em passos tão lentos.

Queremos, precisamos e merecemos
imediata correção de todas as distorções
existentes no nosso Plano de Cargos, incom-
patível com o nível de nossas responsabili-
dades e de nosso trabalho. Assim, saímos
de Maragogi com uma extensa lista de rei-
vindicações fortes, com definição de Plano
de Carreira, piso salarial justo, isonomia
entre todos os advogados, jornada e condi-
ções de trabalho.

Também definimos que a FENADV e a
ADVOCEF deveriam se afastar do movi-
mento bancário e, sozinhas, buscar a ne-
gociação direta. Ofícios são enviados e, sis-
tematicamente ignorados, a greve acon-
tece no seio da categoria preponderante
(nos tornamos aqui "pelegos"), chega-se
a um acordo rebaixado, perdemos o bon-
de da história (nem sei se falo sobre este
ano ou o passado...).

No meio da luta (luta sim, pois nego-
ciação coletiva não é brincadeira, não...
que o digam os "companheiros" pique-
teiros, quase centuriões nas portas dos
prédios, armados de apitos e cartazes, e
os bravos "pelegos", covardes na defesa
do que é seu, mas corajosos na defesa
do que é da CAIXA, se esgueirando para
exercer seu sagrado direito de furar a gre-
ve, decidida democraticamente em uma
assembléia da qual não participaram, pois
estavam trabalhando) pedimos aos nos-
sos que dessem um recado à Direção:
ou vocês nos ouvem, ou se virem sem a
gente! Podemos também fazer greve!
Quero ver esse banco sem Jurídico...

Mas, como poderíamos fazer greve?
Afinal, somos advogados. Advogado nunca
fez greve na história, pois temos procura-
ções e somos, por excelência, profissionais

"quase" liberais. Além disso, temos os pra-
zos! E se perdermos os prazos? Como fica?

Pior! Nossa negociadora não é reconhe-
cida oficialmente como legitimada a nego-
ciar... E se a greve for declarada ilegal?
Como vão ficar os dias não trabalhados?
Serão descontados do meu salário... Então,
como fazer greve, se envolve tantos riscos....
Parem, colegas! Parem! Greve é risco!

QUE RISCOS ESTAMOS DISPOSTOS A
CORRER PARA CONSEGUIR NOSSOS OBJE-
TIVOS?

Ou você pensa que é extremamente con-
fortável pra um Técnico Bancário cruzar os
braços e dizer: ou vocês me ouvem, ou abram
as agências sozinhos? Esse sujeito aí (o TB)
recebe pouco mais de mil reais por mês e
tem, como única alternativa, de melhoria no
salário, uma função de confiança!

Melhor colocar as coisas
OPINIÃO

Luciano Caixeta Amâncio (*) às claras
ro com ele na frente, e que quando acaba
a greve torce-lhe o nariz!

Pior, muitos desses TBs, com funções de
analistas, ou especialistas, ou outros "istas"
quaisquer, se tornam tão altruístas que em-
barcam nessa de greve sabendo que os lou-
ros serão colhidos por outras pessoas e sa-
bendo que basta a CAIXA querer tirar-lhes
a função dita de confiança, sem explicar
muito os motivos, pra voltarem a ser sim-
ples TBs em  agências (talvez no Acre...).

Com razão a nossa classe quando diz
que somos categoria diferenciada das des-
ses caras aí (os tais TBs). Somos diferencia-
dos na medida em que eles têm uma cora-
gem que nós ainda precisamos demonstrar!

Tenho duas propostas, advogados dife-
renciados:

Ou vamos à greve, enfrentando faltas,
prováveis ilegalidades (que nunca preocu-
param as demais carreiras da advocacia
pública ou mesmo a polícia federal, por
exemplo), ações na justiça, processos na
OAB, ameaças diversas, perda de prerroga-
tivas, dias parados descontados nos salários
e a indisposição de gerentes e diretores,
exatamente como fazem os bravos TBs, ou
reconhecemos nossa total e absoluta inca-
pacidade de levar uma negociação em pa-
ralelo.

Se não temos nenhum mecanismo de
pressão, devemos reconhecer nossa fraqueza
e buscar, junto aos bancários, que levem,
por bondade, nossos pleitos "pelegos" à
negociação com a empregadora. Explica-
mos aos "companheiros" que precisamos
cumprir os prazos judiciais, organizamos
esquemas de escalas e aderimos, de forma
branca, à greve dos bancários.

Só assim teríamos poucos riscos. Obvia-
mente, também teríamos pouco proveito.
É como um investimento em fundos: pouco
risco, pouco retorno! Isso é elementar, mas
nos negamos a enxergar a verdade
inexorável dessa equação.

Se negligenciarmos a greve dos advo-
gados e os riscos que dela advêm, assina-
mos confissão de imaturidade, quando re-
jeitamos correr quaisquer riscos e pleitea-
mos objetivos grandiosos.

No fim, parece-me que os que são co-
vardes pediram pra encarar o inimigo sepa-
radamente dos que são bravos...

(*) Advogado da CAIXA em Brasília/DF

Você acha que ele tem pouco risco em
entrar numa greve, contra a CAIXA, e de-
pois vir pedir-lhe que confie nele a ponto de
deferir-lhe uma função qualquer? Além dis-
so, pra esse sujeito aí (o TB), se vier em sua
folha de ponto uma falta não autorizada,
ele não recebe PLR.

Imagina a situação do cara, fazendo gre-
ve pra aumento de PLR SEM SABER SE ELE
MESMO VAI RECEBER ESSE AUMENTO NO
FIM! Basta a greve ser considerada ilegal e
ele levar uma, só uma falta! A PLR aumen-
ta e quem recebe é o sujeito que furou a
greve, passou por cima dele na entrada do
prédio, bateu boca com ele, acelerou o car-

Luciano: os covardes separados dos bravos
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Desconfiança pública
Os brasileiros não confiam nas instituições do país

A Associação dos Magistrados Brasilei-
ros (AMB) encomendou uma pesquisa

para saber o que a população pensa de suas
instituições. Principais conclusões: a maior
parte dos brasileiros perdeu a confiança nas
instituições públicas, discorda do foro privi-
legiado, não admite que um político pro-
cessado concorra em eleições e acredita ser
urgente uma reforma política.

A Polícia Federal (75,5%), as Forças Ar-
madas (74,7%) e o Juizado de Pequenas
Causas (71,8%) detêm a maior confiança
dos brasileiros. Por outro lado, apenas 11%
dos entrevistados confiam nos políticos,
12,5% na Câmara dos Deputados e 14,6%
no Senado Federal.

Com 41,8% de avaliação, o Judiciário é
o mais bem conceituado entre os três Pode-
res. O governo federal recebeu votos favo-
ráveis de 39,3% dos entrevistados, o Sena-
do Federal de 14,6% e a Câmara dos De-
putados de 12,5%.

O presidente da AMB, Rodrigo Collaço,
espera que o estudo mostre às instituições
que elas precisam melhorar sua imagem.

O advogado Affonso Sampaio, do JURIR/
Salvador, detecta um baixo nível de cidada-
nia e culpa a ignorância da população. "E
as prisões ilegais feitas pela Policia Federal?
E Rui Barbosa, que já advertia que uma Jus-
tiça tardia é uma injustiça qualificada?"

O advogado Moacyr Fachinello, do
JURIR/Curitiba, aponta na pesquisa "uma
tendência e ao mesmo tempo um para-

Opinião de Moacyr Fachinello

Tendência e paradoxo

"O resultado da pesquisa revela prin-
cipalmente uma tendência e ao mesmo
tempo um paradoxo sociológico.

A tendência é a de se confiar em ações
concretas, diretas, visíveis e imediatas
como as praticadas (ou possíveis de assim
o serem) pelas Forças Armadas, pela Polí-
cia Federal (como visto quase em tempo
real pela imprensa) e pelos Juizados de
Pequenas Causas, onde a atividade
jurisdicional é freqüentemente concluída
na presença dos jurisdicionados, face ao
alto índice de lides solucionadas por con-
ciliação em audiência.

O paradoxo reside no fato de que, em
geral, confiamos menos nas pessoas e

instituições das quais participamos direta-
mente por meio do voto, como é o caso
das instituições ligadas ao Poder Legislativo
(políticos em geral, eleitos para compor as
casas legislativas) e mais os cargos e insti-
tuições que se estabelecem e se compõem
sem qualquer participação ou interferên-
cia nossa de cidadãos comuns.

Como explicar o fato de que não te-
mos confiança subjetiva nos políticos, a cujos
cargos são providos mediante nosso voto,
e ao mesmo tempo temos tanta confiança
nos policiais federais, soldados e juízes, para
cujos cargos são providos de forma impes-
soal e alheia a qualquer possibilidade de
participação popular direta?

Reflexo no espelho

"Certo é que uma pesquisa feita em
um país de ignorantes não pode
espelhar outra coisa que não
a própria ignorância.

Infelizmente a população
brasileira é composta, em
sua maioria, por pessoas des-
providas de um grau de instru-
ção que viabilize uma análise
crítica de nossa sociedade. Não é
por outro motivo que o Brasil conta com
um baixo nível de exercício da cidadania.
E as prisões ilegais feitas pela Policia Fede-

ral? E Ruy Barbosa, que já advertia que uma
Justiça tardia é uma injustiça qualificada? E

a politização subliminar dos edi-
toriais de imprensa (o equívo-
co aqui é o disfarce, o ardil,
não a politização do editorial)?

E as controvertidas decisões do
STF, que jamais condenou um
único político corrupto?

Grande parte dos políticos é,
sem sombra de dúvidas, corrupta.

Não seriam eles o nosso (sociedade) re-
flexo no espelho?"

Opinião de Affonso Sampaio

doxo sociológico". A tendência é a de se
confiar em ações visíveis como as da Polí-
cia Federal e dos Juizados de Pequenas
Causas. "O paradoxo está em que, em
geral, confiamos menos nas instituições

Será que não compreendemos o va-
lor e a importância da democracia, ou
será que a democracia não é um valor
assim tão absoluto como propagado nos
discursos acadêmicos?

Afinal, quais as instituições que são
mais ontológica e funcionalmente demo-
cráticas?  A Polícia Federal e as Forças
Armadas ou a Câmara dos Deputados e
o Senado Federal?"

das quais participamos diretamente por
meio do voto."

A pesquisa foi feita pela consultória Opi-
nião e Universidade Brasília, junto a 2.011
pessoas em todo o país.

As sete menos

Políticos 11,1%
Câmara dos Deputados 12,5%
Senado Federal 14,6%
Partidos políticos 16,1%
Câmara dos Vereadores 18,9%
Governo Federal 39,3%
Prefeitura/Governo local 40,8%

As sete mais

Polícia Federal 75,5%
Forças Armadas 74,7%
Juizado de Pequenas Causas 71,8%
Imprensa 59,1%
Supremo Tribunal Federal 52,7%
Juízes 45,5%
Poder Judiciário 41,8%
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Ao lado de pressupostos mais notó-
rios, como, por exemplo, o do

preqüestionamento, um outro pressupos-
to vem motivando o não conhecimento
de recursos direcionados aos tribunais:
a ausência de impugnação (Súmula 182/
STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do
CPC que deixa de atacar especificamente
os fundamentos da decisão agravada").
Não obstante a referência ao agravo, o
entendimento consignado na súmula 182
é aplicado a qualquer recurso. Aliás, já
há desembargadores federais aplicando
tal regra quando a apelação não ataca
os fundamentos da sentença.

Interpor um recurso é praticar um ato
processual consubstanciado na
impugnação de uma decisão dentro do
mesmo processo e que evitará o trânsi-
to em julgado. Contudo, recorrer e im-
pugnar pode tornar-se algo completa-
mente dissonante. Impugnar não é sim-
plesmente apresentar o inconformismo
com o resultado seguido de um pedido
de nova decisão. Impugnar não se tra-
duz pela repetição da petição anterior,
nem pela reiteração das alegações do
recurso anterior. Isso não é impugnar
para os tribunais superiores, nem para
os demais tribunais.

Todos esses recursos estarão destina-
dos ao desconhecimento, pois a ausên-
cia de efetiva impugnação implica a au-
sência de correlação lógica entre o re-
curso e a decisão recorrida, configuran-
do a ausência de um pressuposto.

E o que é impugnar para os tribu-
nais? Impugnar é demonstrar que os
fundamentos da decisão recorrida não
procedem. Frisa-se, a impugnação deve
estar focada nos fundamentos da deci-
são. Ou seja, deve-se buscar na funda-
mentação da decisão o exato e especí-
fico fato que motivou o julgador a pro-
feri-la naquele sentido. Esse específico
fato é que deverá ser objeto de crítica a
ser desenvolvida no recurso, acrescido,
é claro, das argüições formuladas ante-
riormente.

Assim, por exemplo, quando o presi-
dente do TRF não admite o recurso por-
que a matéria estaria pacificada nos tri-

Da impugnação efetiva
ARTIGO

Carlos Henrique B. Castello Chiossi (*)

bunais superiores, cumpre ao recorren-
te demonstrar a improcedência desse
fundamento - questão pacificada -,
apontando um precedente mais recen-
te em sentido diverso daquele mencio-
nado na decisão, ou um que indique a
persistência de controvérsia, não bastan-
do a alegação de incompetência do pre-
sidente, matéria essa que, inclusive, já
está superada. O mesmo raciocínio vale
para a apelação, o agravo de instrumen-
to, o regimental, etc. há que se buscar,
desse modo, o exato "porque" da deci-
são a ser impugnada.

Outro exemplo. Em determinado pro-
cesso o juiz de primeira instância inti-
mou o autor para que juntasse aos au-

recorrida assenta em mais de um fun-
damento suficiente e o recurso não
abrange todos eles"). Aqui vale a afir-
mação feita no parágrafo primeiro, pois
a incidência dessa regra não está limi-
tada ao recurso extraordinário.

Intimamente ligada a essa última ob-
servação está a questão relacionada à quan-
tidade de pontos apreciados. A decisão a
ser impugnada pode tratar de apenas uma
matéria, uma controvérsia. Esse ponto
pode estar decidido em determinado sen-
tido com base em um ou mais fundamen-
tos e, nesse caso, todos esses fundamen-
tos deverão ser efetivamente impugnados
nas razões do recurso. Situação totalmen-
te diversa é a existência de mais de um
ponto, pois é sabido que o recorrente não
está obrigado a impugnar todos, podendo
interpor um recurso parcial. Exemplo disso
são processos nos quais a CEF é condena-
da a recompor as contas do FGTS e a pa-
gar honorários advocatícios. Atualmente se
aceita a condenação nos termos do RE
226.855-7 e impugna-se a condenação em
honorários, com base no art. 29-C da Lei
8.036/90. Porém, se a condenação em ho-
norários possuir mais de um fundamento
(ex.: inconstitucionalidade do art. 29-C e
não aplicação do mesmo à respectiva lide),
todos eles deverão ser impugnados, sob
pena do recurso não ser conhecido.

Aliás, na hipótese do exemplo dado,
a não interposição de recurso extraordi-
nário daria ensejo à aplicação da regra
prevista na Súmula 126/STJ ("é inadmis-
sível o recurso especial, quando o
acórdão recorrido assenta em fundamen-
tos constitucional e infraconstitucional,
qualquer deles suficiente, por si só, para
mantê-lo, e a parte vencida não mani-
festa recurso extraordinário").

Por fim, ressalta-se que, pairando dú-
vida sobre a existência ou não de fun-
damento constitucional, ad cautelam,
deve o recorrente interpor também o
recurso extraordinário.

(*) Advogado da CAIXA
em Brasília/DF

Impugnar não se traduz

pela repetição da petição

anterior, nem pela

reiteração das alegações

do recurso anterior

tos, sob pena de extinção do feito, seu
comprovante de renda, ou seu "contra-
cheque", ou algo semelhante, a fim de
examinar o pedido de assistência judici-
ária. Na inércia do autor o juiz extin-
guiu o feito. Na seqüência o autor inter-
pôs apelação argüindo que fazia jus ao
benefício. Vê-se nesse caso que, além
de não interpor oportunamente o agra-
vo, a matéria da apelação estava
dissociada do fundamento da sentença
- portanto, sem efetiva impugnação -,
que se limitou ao descumprimento de
ordem judicial e ao transcurso do prazo
sem manifestação do autor.

Importante salientar ainda que a efe-
tiva impugnação deve abranger todos os
fundamentos da decisão recorrida
(Súmula 283/STF: "é inadmissível o re-
curso extraordinário, quando a decisão

à decisão
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Ao permitir a aproximação com os cli-
entes, garantindo os direitos do con-

sumidor, a Ouvidoria acaba possibilitando
que se aperfeiçoem produtos e serviços,
graças às valiosas demandas da clientela.
Estão aí, na prevenção e algum conteú-
do, os pontos de contato com a atividade
jurídica. No mais, é tudo novidade para o
advogado Paulo Roberto dos Santos, ex-
gerente nacional da GEAJU, que assumiu
como ouvidor da CAIXA em 3/10/2007.

Na empresa desde 1989, ele iniciou
como advogado no JURIR/Campo Gran-
de, em 1992. Em 2003 foi para a GEAJU.
Nascido em Curitiba/PR, tem 43 anos e é
formado pela UFPR.

Paulo Roberto espera contar com o
apoio dos advogados também na nova
missão. "Procurarei atuar da maneira éti-
ca e comprometida, como fazem os nos-
sos colegas nas diversas unidades jurídi-
cas da CAIXA", prometeu.

Leia os principais trechos da entre-
vista.

BOLETIM DA ADVOCEF - Havia pen-
sado alguma vez em exercer um car-
go como esse?

PAULO ROBERTO DOS SANTOS - Na
verdade, nunca pensei em assumir um
cargo de natureza administrativa, deixan-
do ainda que por um período a área jurí-
dica da CAIXA. O que me levou a aceitar
o desafio foram as características únicas
do cargo, aliado ao novo momento das
Ouvidorias nos bancos, determinado pe-
los dispositivos da Resolução 3477 do
CMN, editada pelo BACEN, marco
institucional de fundamento para o traba-
lho a ser desenvolvido.

BOLETIM - Já é possível falar sobre
os planos da área?

PAULO ROBERTO - Ainda estou me
familiarizando com os assuntos da área.
Mas não posso deixar de registrar a van-
tagem de contar com uma unidade
estruturada já há alguns anos, muito bem
dirigida por minha antecessora, nossa co-
lega Isabel, e uma equipe bastante quali-
ficada e identificada com a missão da
área.

BOLETIM - A determinação do Con-
selho Monetário Nacional traz alguma

A voz do cliente

De volta ao Jurídico
A advogada Isabel Gomes volta ao

Jurídico, depois de cinco anos na
Ouvidoria da CAIXA, "com aquela
sensacão de quando se volta para casa,
de uma longa e bela viagem, e se reco-
nhece o cheiro familiar, se
observa algum esquecido
detalhe e se percebe que ali
é o nosso lugar".

Vem de uma atividade
desgastante na Ouvidoria,
que exige mexer com a cul-
tura organizacional. "Não
é por acaso que a doutrina
recomenda e a prática con-
sagra o mandato para o
ouvidor", diz Isabel. Ela en-
tende que seu trabalho foi
uma militância para a dis-
seminação de valores além
da Ouvidoria, como a defesa dos direi-
tos humanos e civis. "Vi meu acesso
ao cargo como um presente de Deus
para emprestar meus conhecimentos
profissionais, por assim dizer, para a
causa."

Escreveu artigos, fez palestras, parti-
cipou em diversos foros, estudou, deba-
teu. Considera que o destaque da CAI-
XA como pioneira entre os bancos é to-
talmente compativel com sua missão

social. Ficará feliz se se
apontar como sua principal
obra a sensibilizacão da
CAIXA para a importância
da área. Mas acha que
também contribuiu para o
debate nacional e, de for-
ma especial, para a
resolucão BACEN que de-
terminou a criacão de
Ouvidorias em bancos.

Volta para o Jurídico
(ainda sem lotação defini-
da) porque sempre o con-
siderou o seu lar profissio-

nal. Com 32 anos de serviço e 50 de ida-
de, ela diz que poderia se aposentar e ir
advogar num escritório. "Mas se posso
advogar na CAIXA, que é uma empresa
que adoro, não tenho motivo para não
fazê-lo."

Isabel: presente de
Deus para a causa

Novo titular na Ouvidoria da CAIXA

novidade para a CAIXA, pioneira na
Ouvidoria entre os bancos?

PAULO ROBERTO - Serão necessários
alguns ajustes para o seu cumprimento,
mas certamente o modelo de Ouvidoria
da CAIXA serviu de inspiração à regula-
mentação, pois a maior parte de seus dis-
positivos já estão contemplados.

BOLETIM - Como a titular anterior,
Isabel Gomes, é um advogado que
assume o cargo. A formação jurídica
é essencial para a tarefa?

PAULO ROBERTO - Essencial não di-
ria, mas a formação jurídica é importante
por se conviver com diversos conceitos de
natureza jurídica. Mas há outros conheci-
mentos e habilidades com os quais se
defrontam, razão pela qual um advoga-
do, como qualquer outro profissional, pre-
cisa ter interesse em desenvolver forma-
ção múltipla.

Paulo Roberto: desafio de um cargo
administrativo



10   Outubro | 2007

Esse Judiciário
1. 2. A falta de politização das primeiras instâncias

é um dos grandes problemas do Judiciário, na
opinião da ministra Eliana Calmon, do

Superior Tribunal de Justiça. Praticando uma
suposta imparcialidade, segundo a ministra,

os juízes contrariam jurisprudência dos
tribunais superiores e despacham sem se

preocupar com as conseqüências da decisão.
“Já contei 15 recursos da primeira liminar até

o caso chegar ao STJ. Quero saber quem é que
agüenta um Judiciário desses.”

    Para a ministra, a súmula
vinculante não será a
solução. “Vai resolver só para
o Supremo Tribunal Federal.
Quando um recurso chega lá,
os tribunais embaixo já estão
abarrotados.” Conclui: “Vai
virar mais um instrumento
decorativo como já é o
Habeas Data e o Mandado de
Injunção”.

Graças a um habeas corpus concedido
pelo ministro do STF Marco Aurélio, o
ex-banqueiro Salvatore Cacciola teve
sua prisão suspensa em 2000 e fugiu
alguns dias depois. Agora foi preso em
Mônaco. Marco Aurélio reafirma sua
decisão da época: “Enquanto a culpa
não está formada, mediante um título
do qual não caiba mais recurso, o
acusado tem o direito — que eu
aponto como natural — que é o
direito de fugir para evitar uma glosa
que seria precipitada”.

Eleição de
magistrados
Pela primeira vez a Associação
dos Magistrados Brasileiros
(AMB) poderá ter um
nordestino como presidente.
Para a eleição de 9/11 já estão
em campanha os juízes Carlos
Hamilton, do Piauí, e Mozart
Valadares, de Pernambuco,
este com o apoio do atual
presidente, Rodrigo Collaço. A
entidade tem 15 mil filiados em
todo o país.
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Horário para todos

Não só bancos, mas também cartórios,
hospitais, companhias aéreas e repartições
públicas deverão atender seus clientes no
prazo máximo de 30 minutos. O Projeto de
Lei nº 1.075/07, com emendas, foi aprovado
pela Comissão de Defesa do Consumidor da

Câmara Federal. Agora vai para outras
comissões.

O autor
O artigo “Sobre a
reforma do
português”, do
Boletim do mês

passado, saiu
sem o nome
do autor,
Wilson
Malcher,

advogado da
CAIXA em

Brasília.
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Senhora de Nazaré

2.

1.

Demissão por
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Sempre enrolando, procrastinando, trans-ferindo tudo para
depois, o gerúndio acabou "demitido de todos os órgãos
do Governo do Distrito Federal". O decreto nº 28.314, de

28/9/2007, assinado pelo governador José
Roberto Arruda, deixa claro também,

no artigo 2°, que "fica proibido a
part ir  desta data o uso do
gerúndio para desculpa de inefi-
ciência".

Com influência da língua in-
glesa, o gerúndio passou a ser
usado com exagero no Brasil,
principalmente no serviço públi-
co e no telemarketing. Arruda

disse que perdeu a paciência com
alguns assessores que estão sem-
pre "fazendo", "providenciando",

"preparando", "encaminhando",
mas nunca concluem nada.

Ao pedir informações sobre obras,
o governador freqüentemente ouvia:
"Vamos estar tomando providências na
próxima semana". O secretário de Es-
porte, Aguinaldo de Jesus, mostrou sur-
presa mas também alívio: "Antes ele

do que eu".
"Esse é um recado bem-

humorado para a minha equipe con-
tra a ineficiência. No meu gover-
no, a variável tempo tem de estar
incluída em todas as discussões",

explicou o governador.
Especialistas criticaram a medida,

apontando o que teria sido uma confusão do governador, que
deveria "demitir" não o gerúndio, mas o gerundismo. "O
gerúndio existe desde que a língua é língua. É uma estrutura
da língua portuguesa", disse a professora da Universidade de
Brasília Enilde Faulstch.

"Evite, sempre que possível, o 'vou estar providenciando',
endossou o escritor Domício Proença Filho, membro da Aca-
demia Brasileira de Letras. "Diga 'vou providenciar', que de-
monstra mais comprometimento com a ação".

Perguntado se a extinção do gerúndio seria uma boa medi-
da para a desburocratização também na área federal, o minis-
tro do Planejamento, Paulo Bernardo, respondeu ao site G1 com
bom humor: "Olha, eu vou estar pensando nesse assunto".

decreto

A ONG Associação Brasil para Todos quis
impedir as visitas da imagem de Nossa
Senhora de Nazaré aos tribunais de Belém,
que acontece todo ano, nas primeiras
semanas de outubro. "Não compete ao
poder público promover religião alguma.
Isso é papel das igrejas. Alegar que é
tradição não é o suficiente”, defendeu a
integrante e advogada Maria Cláudia
Pinheiro.

Sem agenda

A Associação dos
Advogados de São

Paulo (Aasp) impetrou
mandado de segurança
contra o procedimento

da ministra Nancy
Andrighi, do STJ, de

agendar o atendimento
de advogados. A

ministra acatou. “Eu
vou cumprir a decisão

como todos devem
fazer quando recebem uma ordem da
Justiça”, afirmou à revista Consultor

Jurídico. Mas preferiria o sistema anterior,
em que recebia juntos os advogados das
duas partes e evitava, segundo ela, que

perdessem tempo esperando pelo
atendimento.

A representação foi rejeitada, pois a
tradição deve, sim, ser considerada,
segundo o desembargador Jirair Aram
Meguerian, corregedor-geral da Justiça
Federal da 1ª Região (PA). Ele citou a
decisão recente do CNJ a favor do uso de
símbolos religiosos em órgãos da Justiça e
considerou “a inexistência de indícios de
que a visita da imagem peregrina pela
Justiça Federal do Pará fosse violar, agredir
ou discriminar os direitos dos cidadãos”.

E o gerúndio foi demitido

por ineficiência
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Utilizar expressões latinas, no nosso
mundo jurídico, é uma realidade da

qual não podemos nos separar. Em toda
petição ou decisão judicial que lemos,
se prestarmos atenção, veremos que
aqui e ali há alguma expressãozinha
escrita em latim, seja um brocardo com-
pleto, seja um simples "in" numa refe-
rência bibliográfica perdida no texto.

Particularmente, não acho que utilizar
uma enormidade de expressões latinas
seja sinônimo de qualidade de alguma
peça, porque muitas vezes seu uso
indiscriminado só prejudica a compreen-
são do texto, ou o
torna incompreensí-
vel mesmo. Na ver-
dade, a utilização
de palavras em ou-
tros idiomas é váli-
da quando elas en-
cerram um concei-
to determinado,
que "economiza"
uma explicação mais
detalhada. É o caso de quem
é devedor "astreintes", de quem já
foi parado numa "blitz" (eu já fui aqui no
RJ e não recomendo), ou mesmo de quem
é surpreendido com um recurso
"kamikaze" da outra parte.

Com o latim não é diferente. Utilizar
algumas expressões latinas é por vezes
conditio sine qua non para dar uma di-
mensão exata daquilo que queremos di-
zer (como escrever essa frase sem o la-
tim?). Dizer que o direito não socorre os
que dormem é muito mais pedante do que
simplesmente escrever, de forma solene
e austera, jus non sucurrit dormientibus.
Deixar de cumprir uma obrigação invocan-
do a exceptio non adimpleti contractus dá
muito mais razão ao excipiente do que
simplesmente alegar que o contrato não
foi cumprido pela outra parte.

Por isso, já que vamos usar latim, é
bom ter pelo menos uma idéia, para não
escrever errado. De fato, a maior dife-
rença do latim para o português é que
nele existem seis casos diferentes, cada
um deles utilizado para uma função sin-
tática diversa. Assim, uma palavra pode
ser escrita de seis maneiras diferentes,
as declinações, dependendo da função
que ela desempenhe na oração. A pa-
lavra "jus", por exemplo, tem essa for-
ma no nominativo, que é o caso utiliza-

do para o sujeito da frase acima referi-
da. Já na expressão "nomen juris" a pa-
lavra está no caso genitivo, porque é
adjunto adnominal (“do direito”).
Quando alguma coisa for "de jure", por
exemplo, a palavra vem no ablativo,
que é o caso utilizado para o adjunto
adverbial (a expressão “de direito” qua-
lifica o verbo).

Por falar em ablativo, é de se notar
que a expressão "inaudita altera parte"
tem sido ultimamente grafada de forma
equivocada, não só em petições, mas

CRÔNICA

Éder Maurício Pezzi López (*)

Inaudita
altera parte

em decisões judiciais, com a forma
"pars". Na verdade, "pars" é a forma
como a palavra está registrada no dicio-
nário latino, equivalente ao nominativo.
No caso da expressão em comento, tra-
ta-se do caso ablativo, que induz à for-
ma "parte", formando uma locução
adverbial com o sentido de 'sem ouvir a
outra parte'.

Outra expressão que é muito utilizada
é o velho e conhecido "animus domini".
Em geral ninguém erra isso, mas o pro-
blema é quando se quer dizer que o
usucapiente tinha posse "cum animo

domini". O "animus", que era
sujeito, virou "ani-
mo", porque a ex-
pressão toda é ad-
junto adverbial, e
mais uma vez temos
o referido ablativo,
o rei das pegadinhas
latinescas. É o mes-
mo que ocorre
quando nosso pedi-
do liminar é qualifi-
cado "cum periculo

in mora", ou "cum
fumo boni juris".

Bem, peço perdão aos que le-
ram todo o texto só para chegar à sim-
ples conclusão de que "inaudita altera
parte" se escreve com "parte" mesmo,
igual ao português. Agora, pelo menos,
ninguém mais esquece. Para quem quer
saber mais (acreditem, tem louco pra
tudo), recomendo um livro do Paulo
Rónai ("Não Perca seu Latim", Ed. Nova
Fronteira), que tem uma síntese da gra-
mática e diversos brocardos e expres-
sões latinas interessantes. Mas lembre
que é bom lê-lo cum grano salis...

(*) Advogado da CAIXA
no Rio de Janeiro/RJ


